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CAPÍTULO 1 – ARTIGO 1 

 

PLANTAS INVASORAS NO BRASIL: OS EFEITOS DAS 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS FUTURAS E DETECÇÃO DE 

ÁREAS FAVORÁVEIS EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

RESUMO  

 
Espécies exóticas invasoras podem comprometer a sobrevivência, crescimento e reprodução de 

espécies nativas, sendo uma das responsáveis pela perda de biodiversidade global. Mudanças 

climáticas podem ampliar os problemas advindos da bioinvasão. Considerando-se a falta de 

conhecimento acerca da distribuição geográfica das espécies (o Déficit Wallaceano), o controle 

e manejo destas espécies são prejudicados. Modelos de distribuição de espécies (MDEs) 

otimizam os recursos envolvidos em manejo de exóticas ao eliminar tais lacunas. Aqui, 

predizemos a distribuição presente e futura de 108 plantas exóticas invasoras no Brasil e 

avaliamos a vulnerabilidade de unidades de conservação (UCs) do país à invasão. As 

ocorrências das espécies foram obtidas em bancos online e foi utilizada uma análise de 

componentes principais das variáveis ambientais (climáticas, topográficas e de solo) para 

produzir novas variáveis independentes, no presente e no futuro. As distribuições das espécies 

foram modeladas com cinco métodos. Para produzir os mapas binários de distribuição, foi 

utilizado um limiar que balanceia erros de omissão e comissão. As regiões sul, sudeste e costa 

leste apresentaram as maiores riquezas de espécies invasoras em ambos os cenários climáticos. 

Até 12% da distribuição das espécies ocorrem ou ocorrerão dentro das UCs, apesar de variações 

na proporção dependendo da região das UCs. Os tamanhos das distribuições estão 

correlacionados entre o presente e futuro. As espécies de plantas invasoras analisadas 

demonstram capacidade significativa de invadir ecossistemas brasileiros. A contínua utilização 

de MDEs é aconselhável para se determinar o quão vulneráveis os ecossistemas brasileiros 

estão às espécies invasoras. 

 

Palavras-chave: Biodiversidade; Bioinvasão; Espécies exóticas; Modelos de Distribuição.



 

 

ABSTRACT 

 
Invasive exotic species may compromise the survival, growth, and reproduction of native 

species, being one of the main drivers of global biodiversity loss. Climate change may increase 

the issues caused by biological invasions. The knowledge shortfall concerning the species’ 

geographic distribution (the so called Wallacean shortfall), both control and management of 

these species are difficult. Species distribution models (SDMs) optimize the use of the resources 

available to manage and control invasive species while eliminating such gaps. Here, we 

predicted both the present and future distributions of 108 exotic invasive plants in Brazil and 

evaluated the vulnerability of protected areas (PAs) to those species invasion. We gathered the 

species occurrences in online sources and used principal component analyses upon the 

(climatic, topographic, and soil) environmental variables to produce new orthogonal predictor 

variables for both present and future scenarios. We used five methods to produce the species’ 

distributions and cut their suitability maps using a threshold that balances for both omission and 

commission errors. The Brazilian regions in south, southeaster and east coast showed the 

greatest richness of invasive species in both climatic scenarios. Up to 12% of the species’ range 

occurred or will occur within PAs, although such proportion varied depending on the region 

considered. The species’ range in the current scenario were correlated to their range in the 

future. The analyzed species show significant ability to invade Brazilian ecosystems. The 

continuous use of SDMs is advisable to determine how vulnerable the Brazilian ecosystems are 

to invasive plant species. 

 

Keywords:  Biodiversity; Bioinvasion; Exotic Species; Distribution Models.



 

 

1. INTRODUÇÃO 1 

 2 

A invasão por espécies exóticas constitui um dos maiores riscos à biodiversidade, 3 

juntamente com as mudanças no uso do solo, a destruição e a fragmentação de habitats, as 4 

mudanças climáticas globais, dentre outros processos antrópicos que têm aumentado 5 

exponencialmente, desafiando a conservação dos recursos naturais e biodiversidade (Tylianakis 6 

et al. 2008; Laurance et al. 2014). Estas espécies são introduzidas nos ambientes de maneira 7 

voluntária ou involuntária e acabam gerando problemas ambientais e, consequentemente, 8 

prejuízos econômicos às próprias atividades humanas (Richardson et al. 2000; Pimentel et al. 9 

2005; Tylianakis et al. 2008; Pejchar & Mooney 2009). 10 

Ao invadirem um determinado ambiente, as espécies exóticas podem causar alterações 11 

em diversas dinâmicas de fluxo de matéria e energia dos ecossistemas (Ashton et al. 2005; 12 

Traveset & Richardson 2006; Asner et al. 2008; Iponga et al. 2008; Bradley et al. 2010; Mangla 13 

et al. 2011). Espécies exóticas com potencial invasor se demonstram excelentes competidoras, 14 

podendo rapidamente se tornar dominantes, alterando a dinâmica das interações biológicas, ao 15 

monopolizar a utilização dos recursos antes disponíveis às espécies da comunidade invadida 16 

(Didham et al. 2005). Uma vez estabelecidas, é notória a dificuldade em erradicá-las, não 17 

havendo consenso se ações preventivas (proativas) ou de remediação (reativas) seriam as 18 

melhores para se evitar o estabelecimento de novas populações (Simberloff & Stiling 1996; 19 

Mack et al. 2000; Pimentel et al. 2001; Shah & Shaanker 2014). 20 

Associando-se este cenário aos efeitos potenciais das mudanças climáticas globais, 21 

causadas pela emissão de gases de efeito estufa, espera-se que os problemas causados pelo 22 

estabelecimento de espécies exóticas sejam ainda amplificados (Theoharides & Dukes 2007). 23 

Tais alterações podem causar importantes mudanças em comunidades biológicas, a exemplo de 24 

desacoplamentos fenológicos entre espécies que interagem entre si, ou até mesmo o surgimento 25 

de novas interações ecológicas previamente não observadas (Hughes 2000; Durant et al. 2007). 26 

Assim como as espécies nativas, espera-se também que a distribuição espacial das espécies 27 

exóticas invasoras nas áreas invadidas venham a ser alteradas em resposta a tais mudanças 28 

climáticas no futuro, podendo causar problemas ainda maiores do que aqueles esperados nos 29 

cenários presentes (Hijmans & Graham 2006; Parmesan 2006; Pauchard et al. 2016). Desta 30 

forma, mensurar os efeitos das mudanças climáticas sobre as distribuições potenciais das 31 

espécies de plantas exóticas invasoras no Brasil se demonstra importante para, de antemão, 32 

prover os órgãos reguladores e tomadores de decisão com boas informações sobre áreas 33 

climaticamente favoráveis à invasão no futuro (Guisan et al. 2013). 34 
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Nesse contexto, ainda é importante salientar que a proteção oferecida por áreas 35 

protegidas à biodiversidade nativa, no contexto de invasões biológicas, nem sempre é efetiva, 36 

apesar destas objetivarem a conservação da biodiversidade, dos recursos naturais e culturais e 37 

dos serviços ecossistêmicos (Dudley & Stolton 2008; Brasil 2011). No Brasil, áreas protegidas 38 

são vinculadas ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), organizadas em 39 

diferentes esferas governamentais (i.e. federais, estaduais e municipais) e classificadas de 40 

acordo com suas limitações de utilização em áreas de proteção integral (PI) e áreas de uso 41 

sustentável (US) (Brasil 2011). A utilização de recursos nas áreas PIs é mais restrita, a fim de 42 

se proteger a natureza e garantir o uso indireto dos recursos naturais, enquanto que as áreas USs 43 

objetivam a conciliação da natureza e uso sustentável dos recursos naturais por comunidades 44 

humanas tradicionais em seu entorno (Brasil 2011). 45 

Apesar da evidente severidade do efeito de espécies exóticas invasoras, o entendimento 46 

acerca do processo também é limitado pela lacuna no conhecimento sobre a distribuição das 47 

espécies no espaço geográfico [o chamado déficit Wallaceano, (Whittaker et al. 2005)]. No 48 

sentido de contornar este problema, a modelagem de distribuição de espécies (MDE) tem sido 49 

amplamente utilizada para se prever a distribuição potencial de espécies invasoras (Václavík & 50 

Meentemeyer 2009; Newbold 2010). A MDE relaciona dados biogeográficos, as ocorrências 51 

das espécies e variáveis preditoras observadas nesses locais (i. e. climático-ambientais), a fim 52 

de se estimar parâmetros de nicho ambiental multivariado para as espécies-alvo da análise. Com 53 

isso, os algoritmos utilizados para as modelagens são capazes de projetar as condições 54 

ambientais das espécies no espaço geográfico, em locais onde a ocorrência das espécies não é 55 

conhecida, mas as condições climáticas são semelhantes àquelas onde as ocorrências são 56 

conhecidas. Assim, estes métodos permitem a previsão da distribuição das espécies-alvo em 57 

áreas que possuem condições ambientais potencialmente adequadas (Araújo & Guisan 2006). 58 

Ao identificar características ambientais favoráveis, a MDE permite identificar locais 59 

adequados ao estabelecimento das espécies invasoras (Guisan & Zimmermann 2000; Elith & 60 

Leathwick 2009), auxiliando no direcionamento de ações de manejo destas e otimizando os 61 

recursos disponíveis para seu controle (Jiménez-Valverde et al. 2011; Araújo & Peterson 2012). 62 

Estes métodos também podem estimar o efeito das mudanças climáticas nas distribuições de 63 

espécies (Still et al. 2015; Priti et al. 2016), além constituírem uma alternativa viável para se 64 

enfrentar o déficit Wallaceano (Guisan & Thuiller 2005; De Marco Júnior & De Siqueira 2009). 65 

Recentemente, 116 espécies de plantas foram consideradas como espécies exóticas 66 

invasoras no Brasil (Zenni & Ziller 2011). Entretanto, esse número pode ser consideravelmente 67 
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maior. Assim, uma primeira avaliação sobre a distribuição destas espécies de plantas invasoras 68 

em cenários climáticos atual e futuro, seu potencial efeito em unidades de conservação, além 69 

de um conhecimento mais amplo sobre seu status de invasão é necessário. Neste contexto, neste 70 

trabalho tivemos como objetivo descrever a distribuição dessas espécies e avaliar a 71 

vulnerabilidade do Brasil ao processo de invasão no presente e o quanto os diferentes cenários 72 

das mudanças climáticas preditas para o país podem afetar a distribuição espacial desses 73 

organismos. Especificamente avaliamos: (1) se as mudanças climáticas afetarão a distribuição 74 

espacial das espécies de plantas exóticas invasoras no Brasil (riqueza potencial e tamanho da 75 

distribuição) e (2) se o sistema de unidades de conservação brasileiro é e será capaz de proteger 76 

eficazmente a biodiversidade do País, em relação à expectativa de invasão para estas áreas por 77 

estas espécies. 78 

 79 

2. MÉTODOS 80 

 81 

2.1. Banco de dados de ocorrências 82 

 83 

 Construímos um banco de dados de ocorrências das espécies de plantas invasoras no 84 

Brasil apontadas por (Zenni & Ziller 2011) utilizando-se as seguintes fontes online de dados: 85 

Global Biological Information Facility – GBIF (http://www.gbif.org); Species Link 86 

(http://www.splink.cria.org.br); Global Invasive Species Information Network - GISIN 87 

(http://www.gisin.org). Complementamos o banco de dados com ocorrências do levantamento 88 

nacional de espécies não nativas invasoras, do Instituto Hórus de Desenvolvimento e 89 

Conservação Ambiental (http://i3n.institutohorus.org.br/). Uma vez que várias espécies 90 

apresentaram variedades e subespécies, neste trabalho as mesmas foram consideradas sob uma 91 

mesma unidade taxonômica, segundo a nomenclatura utilizada por Zenni & Ziller (2011). 92 

 A fim de diminuir o viés amostral associado ao conjunto de dados de ocorrência de 93 

espécies, nós removemos registros com coordenadas geográficas repetidas, os alocados em 94 

centroides de países, estados e cidades e aqueles encontrados fora da área de estudo. Como a 95 

possível agregação espacial dos registros pode embutir maior imprecisão dos modelos, 96 

realizamos uma amostragem sistemática nas ocorrências criando uma grade de células de 4 km 97 

e selecionamos uma única ocorrência por espécie em cada célula (Beck et al. 2014; Fourcade 98 

et al. 2014). Uma vez que agrupamentos de dados de ocorrência já foram apontados como 99 

causadores de viés nos modelos de distribuição, (Kramer-Schadt et al. 2013), espera-se que tal 100 

medida melhore a predição dos modelos que produzimos. 101 

 102 
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2.2. Variáveis ambientais 103 

 104 

A área utilizada para o estudo foi definida pela região correspondente à América do Sul, 105 

sendo utilizada uma resolução espacial de 4 km (2.5 arc-min). Para se produzir as distribuições 106 

das plantas invasoras utilizamos uma combinação das 19 variáveis bioclimáticas do sítio do 107 

WorldClim (http://www.worldclim.org) e 65 variáveis relacionadas às propriedades físicas e 108 

químicas do solo (i.e. edáficas) do sítio do SoilGrids (http://www.isric.org/data/soilgrids), 109 

totalizando 84 variáveis iniciais (Material suplementar I). Padronizamos todas as variáveis para 110 

terem média igual a 0 e variância igual a |1|. Para tanto, para cada variável, subtraímos do valor 111 

individual de cada célula da grade o valor médio da variável e, em sequência, dividimos o valor 112 

obtido pelo desvio padrão original para aquela variável. Desta maneira, todas as variáveis 113 

teriam a mesma média e desvio padrão, não influenciando os modelos produzidos de maneira 114 

desigual. Posteriormente, utilizamos uma Análise de Componentes Principais (PCA) para 115 

produzir componentes principais (CPs) ortogonais/independentes espacializados a fim de se 116 

diminuir a colinearidade entre variáveis ambientais e a sobreprevisão dos modelos, evitando-se 117 

distribuições potenciais finais não confiáveis (Jiménez-Valverde et al. 2011). Dos 84 CPs 118 

produzidos, os onze maiores, responsáveis por explicar 95% da variação ambiental original das 119 

variáveis, foram utilizados na determinação das distribuições das espécies. 120 

Para a modelagem de distribuição das espécies em cenários futuros, utilizamos as 19 121 

variáveis bioclimáticas (ano de 2070) disponíveis para 17 Modelos de Circulação Global 122 

Atmosfera-Oceano (AOGCMs): ACCESS1-0, BCC-CSM1-1, CCSM4, CNRMCM5, GFDL-123 

CM3, GISS-E2-R, HadGEM2-AO, HadGEM2-CC, HadGEM2-ES, INMCM4, IPSL-CM5A-124 

LR, MIROC-ESM-CHEM, MIROC-ESM, MIROC5, MPI-ESM-LR, MRICGCM3, NorESM1-125 

M, também obtidas no WorldClim. Em todos estes cenários, consideramos o cenário de emissão 126 

de carbono mais severo/pessimista (Representative Carbon Pathway; RCP8.5), definido de 127 

acordo com o mais recente relatório do IPCC sobre o clima mundial (IPCC, 2013). Neste 128 

cenário, espera-se que as temperaturas globais médias aumentem 3,7 ° C (variando de 2,6 ° C 129 

a 4,8 ° C) em 2080-2100 (Taylor et al. 2012; IPCC 2017). Neste cenário de emissões espera-se 130 

o aumento constante das emissões de gases de efeito estufa, contínuas e frequentes mudanças 131 

no uso da terra, aumento da população humana, alto consumo de combustíveis fósseis e 132 

ausência de políticas climáticas efetivas para a diminuição de emissões (Riahi et al. 2011). 133 

Às 19 variáveis bioclimáticas de cada cenário futuro, acrescentamos as 65 variáveis 134 

edáficas previamente apresentadas oriundas do SoilGrids, também totalizando 84 variáveis 135 

ambientais em cada cenário futuro. Nós padronizamos as variáveis ambientais de cada cenário 136 
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futuro de acordo com o método previamente presentado. Em seguida, projetamos os 137 

coeficientes lineares da PCA do presente em cada um dos cenários do futuro, a fim de garantir 138 

a dependência dos cenários futuros em relação ao cenário atual. Finalmente,  fizemos uma PCA 139 

para cada um dos 17 cenários, sendo que para cada cenário, dos 84 CPs produzidos, também 140 

utilizamos os primeiros 11 CPs como variáveis preditoras dos modelos. 141 

 142 

2.3. Modelagem de distribuição das espécies e avaliação dos modelos 143 

 144 

A fim de se controlar a autocorrelação espacial entre os registros, particionamos as 145 

ocorrências das espécies conjuntos de 50%-50% de treino-teste baseado no método conhecido 146 

como “checkerboard”. Este particionamento promove a partição geográfica dos dados em 147 

quadrículas semelhante a um tabuleiro de xadrez e tem sido reconhecido com a melhor maneira 148 

de treinar e avaliar modelos de distribuição de espécies (Bahn & McGill 2013; Roberts et al. 149 

2017). Os conjuntos “treino” foram utilizados para se produzir as distribuições potenciais das 150 

espécies, enquanto que os conjuntos “teste” foram utilizados para a avaliação das distribuições. 151 

Posteriormente, os conjuntos previamente utilizados como “teste” foram utilizados para se 152 

produzir as distribuições potenciais das espécies (i. e. treino), enquanto os conjuntos 153 

previamente utilizados como “treino” foram utilizados para avaliação das distribuições 154 

produzidas em um segundo momento (i. e. teste). Para a produção dos mapas finais de espécies, 155 

todos os pontos de ocorrência foram utilizados em um modelo final para cada método em cada 156 

cenário. 157 

Realizamos todo o procedimento de modelagem no ambiente R versão 3.4.0, para o qual 158 

foi utilizado o script desenvolvido por Andrade, F. A. A. e Velazco, S. J. (em prep., 159 

https://github.com/andrefaa) para criação de modelos de nicho ecológico. Utilizamos cinco dos 160 

métodos de modelagem de distribuição de espécies mais utilizados (Gaussian – GAU; 161 

Maximum Entropy – MaxEnt; Maximum Likelihood – MLK; Support Vector Machines – 162 

SVM; Random Forest – RDF). O método Gaussian (GAU) combina um preditor não linear com 163 

um efeito aleatório espacial, de acordo com a estrutura do processo gaussiano, detectando as 164 

variáveis ambientais mais relevantes na predição, a partir de comparações preditivas médias 165 

(Vanhatalo et al. 2012). De acordo com os princípios da máxima entropia, a partir dos dados de 166 

presença, o Maximum Entropy (MaxEnt) estima a provável distribuição das espécies (Phillips 167 

et al. 2006; Peterson et al. 2011). Já o método Maximum Likelihood (MLK) é capaz de estimar 168 

a probabilidade de ocorrência absoluta, ou seja, a probabilidade de que a espécie esteja presente 169 

em uma célula da grade (Royle et al. 2012). O método Support Vector Machines (SVM) é 170 
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definido por uma função de kernel, envelopando presenças conhecidas no espaço e detectando 171 

pontos extremos na amostra, a fim de predizer as ocorrências (Tax & Duin 2004; Peterson et 172 

al. 2011). O Random Forest (RDF) é um tipo de método baseado em análises de classificação 173 

e regressão, que produz um modelo da média de diversos preditores em forma de árvore de 174 

decisão, no qual cada valor depende de vetores distribuídos de maneira não correlacionada 175 

(Breiman 2001). 176 

Utilizamos um limiar que maximiza a soma da sensibilidade e especificidade, 177 

quantificando os erros de omissão e comissão, a fim de determinar a distribuição, produzindo 178 

assim previsões mais precisas que melhor representam os ajustes de distribuição das espécies 179 

(Allouche et al. 2006). Para medir o desempenho preditivo dos ENMs, foi utilizado a estatística 180 

de distribuição verdadeira (True Skill Statistic; TSS), que é uma métrica dependente do limiar 181 

de corte, que varia entre - 1 a +1 (Allouche et al. 2006). Valores próximos a +1 indicam 182 

distribuições bem similares às observadas pelas ocorrências conhecidas das espécies, enquanto 183 

que valores próximos ou menores que zero indicam distribuições potenciais muito próximas do 184 

acaso (Allouche et al. 2006). Valores superiores a 0,5 são considerados aceitáveis e valores de 185 

TSS acima de 0,7 são considerados como muito bons. 186 

Após a realização das modelagens das distribuições das espécies exóticas invasoras no 187 

Brasil nos diferentes cenários, utilizamos um método de consenso dos vários modelos 188 

produzidos por cada método de modelagem (i.e. ensemble, Araújo & New 2007). Para tanto, 189 

utilizamos uma PCA apenas dos modelos que apresentaram valores de TSS acima da média 190 

obtida para todos os modelos de cada espécie, a fim de que a amplitude total da variabilidade 191 

fornecida por todas as previsões fosse preservada (Araújo & New 2007). O uso de modelos 192 

individuais pode conter informações independentes, no entanto previsões combinadas podem 193 

gerar menor erro médio, destacando-se a importância da utilização dos ensembles em 194 

implicações das alterações sofridas pela biodiversidade global (Araújo & New 2007). 195 

 196 

2.4. Avaliação de ameaça das espécies exóticas invasoras no país e em unidades de 197 

conservação 198 

 199 

 Mensuramos a riqueza potencial das espécies invasoras nos cenários presente e futuro 200 

com o objetivo de se avaliar o quão vulnerável se encontram as unidades de conservação do 201 

país à invasão destas espécies. A fim de se mensurar a vulnerabilidade das áreas protegidas 202 

brasileiras às invasões por espécies de plantas exóticas invasoras, realizamos uma análise 203 

adaptada do procedimento de análise de lacunas proposto por (Rodrigues et al. 2003), o qual 204 

avalia o quanto da cobertura original de ocorrência das espécies encontra-se sobreposto às 205 
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unidades de conservação. O método combina a extensão da distribuição das espécies em Km² 206 

com mapas de áreas protegidas, utilizando sistemas de informação geográfica para analisar o 207 

grau de representação ou a proporção das espécies em áreas protegidas, avaliando-se a eficácia 208 

do SNUC na proteção da biodiversidade do país (Rodrigues et al. 2003). 209 

 No caso deste estudo, pretendíamos avaliar a vulnerabilidade das unidades de 210 

conservação à invasão pelas espécies exóticas aqui analisadas. Para isto, foram testados dois 211 

cenários, de acordo com o tipo de restrição de uso de recursos nas áreas, sendo o primeiro 212 

caracterizado pelas áreas PI e o segundo cenário constituído pelo conjunto das PIs+US (Brasil 213 

2011). Após o agrupamento dos cenários de interesse, determinamos o grau de vulnerabilidade 214 

das UCs às espécies de plantas exóticas invasoras comparando a proporção da distribuição 215 

destas espécies em áreas PI e áreas PI+US nos cenários presente e futuro, utilizando testes t 216 

dependentes. Por fim, realizamos correlações de Pearson para se comparar o tamanho da 217 

distribuição das espécies em detrimento do tamanho das unidades de conservação PI e PI+US, 218 

no presente e no futuro. 219 

 220 

3. RESULTADOS 221 

 222 

Ao todo, coletamos 46.883 registros de ocorrências para as 116 espécies de plantas 223 

exóticas invasoras elencadas por Zenni e Ziller (2011), os quais variaram entre 27 a 2.041. Após 224 

a aplicação dos métodos de filtragem de ocorrências, o número de registros únicos para estas 225 

espécies variou entre 2 a 640. Assim, apenas 108 espécies, que continham pelo menos 10 226 

registros únicos de ocorrência, foram utilizadas para os procedimentos de modelagem (Tabela 227 

1). As espécies Acacia holosericea, Albizia falcata, Bambusa textilis, Curculigo capitulata, 228 

Musa rosacea, Ophiopogon japonicus, Pteris vittata e Urochloa stolonifera não foram 229 

incluídas nos procedimentos de modelagem. 230 

Os modelos exibiram valores médios de TSS excelentes (0,95 + 0,06; média + desvio 231 

padrão; Tabela 1). No cenário presente, espécies de plantas exóticas invasoras podem abranger 232 

desde áreas menores de distribuição (i. e. Musa ornata = 518.660 Km²; Senecio 233 

madagascariensis = 544.120 Km²; Archontophoenix cunninghamiana = 665.750 Km²), até 234 

grandes áreas do território nacional (i. e. Urena lobata = 7.124.650 Km²; Andropogon gayanus 235 

= 7.131.040 Km²; Urochloa mutica = 7.321.330 Km²; Urochloa máxima = 7.513.010 Km²). 236 

Em média, o tamanho médio da distribuição das espécies avaliadas  foi de 3.241.145 + 237 

2.014.755 Km². No cenário futuro, o território brasileiro pode ser ainda mais invadido por 238 

algumas espécies (i.e. Urochloa maxima = 8.136.360 Km²; Cyperus rotundus = 8.380.420 Km²; 239 
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Leucaena leucocephala = 8.506.840 Km²), enquanto algumas espécies terão capacidade de 240 

invasão menos representativas (i.e. Pinus oocarpa = 215.840 Km²; Archontophoenix 241 

cunninghamiana =  450.640 Km²; Hedychium gardnerianum = 480.700 Km²; Ligustrum 242 

vulgare = 483.640 Km²; Musa ornata = 501.600 Km²). Em média, no cenário futuro o tamanho 243 

médio das plantas invasoras foi de 3.186.926 + 2.190.473 Km². Ainda assim, ao considerarmos 244 

os diferentes cenários (presente e futuro) os tamanhos totais da distribuição das espécies não 245 

apresentaram diferenças significativas (t = 0,82; g.l. = 107; p = 0,41).  246 

Tabela 1. Espécies de plantas exóticas invasoras no Brasil modeladas neste trabalho organizadas por família, 247 
registros de ocorrência (totais e filtrados), valores de estatística de distribuição verdadeira obtidos nos modelos 248 
(TSS), tamanho previsto para invasão e proporção da distribuição de cada espécie no interior de unidades de 249 
conservação brasileira: Proteção Integral (PI) e Proteção Integral + Uso Sustentável (PI+US), em Km², no presente 250 
e em cenários futuros de mudanças climáticas (x1000). 251 
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ACANTHACEAE          

Thunbergia alata 755 276 0,96 3734,28 2 4 4769,79 4 8 

Thunbergia grandiflora 123 66 0,92 2595,30 2 4 2493,71 1 3 

AGAVACEAE         
 

Agave sisalana 44 19 0,95 1702,93 1 3 3421,59 2 3 

ANACARDIACEAE         
 

Mangifera indica 870 353 0,94 6321,70 3 7 5596,46 3 5 

APIACEAE         
 

Ammi majus 44 33 0,94 1032,37 2 4 776,54 2 4 

Centella asiatica 433 165 0,99 2294,23 1 3 2357,36 1 3 

ARECACEAE          

Archontophoenix cunninghamiana 58 12 0,92 665,75 1 2 450,64 1 2 

Elaeis guineensis 177 92 0,96 827,95 1 2 825,05 2 3 

Livistona chinensis 39 19 1,00 1336,40 1 3 1657,26 1 3 

ASCLEPIADACEAE          

Calotropis gigantea 46 25 0,92 1146,75 1 2 1040,92 1 2 

Calotropis procera 755 256 0,96 3068,65 2 3 2759,20 2 4 

Cryptostegia grandiflora 168 74 0,95 1920,43 2 4 2866,15 2 4 

ASTERACEAE          

Chrysanthemum myconis 50 17 0,94 757,38 1 2 730,58 1 2 

Cirsium vulgare 299 162 0,96 726,02 2 4 621,09 1 4 

Senecio madagascariensis 179 67 1,00 544,12 1 2 532,74 1 2 

BALSAMINACEAE          

Impatiens walleriana 400 174 0,96 3983,67 2 4 4372,47 3 7 

BIGNONIACEAE          

Spathodea campanulata 283 118 0,96 2708,64 1 3 2832,58 1 3 
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Tecoma stans 1630 640 0,95 4292,98 2 4 3458,23 2 3 

CACTACEAE          

Opuntia ficus-indica 204 98 0,98 2366,14 2 5 1978,06 1 5 

CAMPANULACEAE          

Hippobroma longiflora 379 162 0,99 4210,02 3 7 3233,66 3 6 

CAPRIFOLIACEAE          

Lonicera japonica 493 111 0,97 1310,46 1 3 955,54 1 3 

CASUARINACEAE          

Casuarina equisetifolia 284 77 0,95 2734,14 1 3 2613,64 1 3 

COMBRETACEAE          

Terminalia catappa 407 149 0,95 5505,06 2 5 5223,86 2 5 

COMMELINACEAE          

Tradescantia zebrina 309 111 0,97 3017,96 2 4 2366,31 1 4 

CUCURBITACEAE          

Sechium edule 250 120 0,96 2027,91 1 3 1710,20 1 3 

CUPRESSACEAE          

Cupressus lusitanica 285 108 0,96 1814,54 1 3 1666,02 1 3 

CYPERACEAE          

Cyperus rotundus 776 283 0,97 6961,66 3 6 8380,43 4 9 

Scleria mitis 382 165 0,96 6756,76 4 7 7242,14 3 7 

EUPHORBIACEAE          

Aleurites moluccanus 68 33 0,97 2297,47 1 3 2993,55 2 3 

Euphorbia tirucalli 155 73 0,97 4061,97 2 4 3920,88 1 4 

Hura crepitans 585 213 0,96 4358,42 6 12 3411,78 5 12 

Ricinus communis 1721 566 0,94 6245,41 2 5 7899,47 4 8 

FABACEAE          

Acacia auriculiformis 40 24 1,00 4544,73 5 10 5224,68 4 10 

Acacia farnesiana 474 189 0,96 3321,93 2 4 2387,46 1 3 

Acacia longifolia 173 57 0,96 1952,01 1 3 1947,20 1 3 

Acacia mangium 221 101 0,98 5701,87 4 9 5240,90 4 9 

Acacia mearnsii 246 92 0,95 1438,98 1 3 1298,80 1 2 

Acacia podalyriifolia 193 51 0,98 1699,46 1 3 2000,85 1 3 

Clitoria fairchildiana 435 133 0,94 4524,52 2 4 4833,49 2 4 

Crotalaria juncea 207 74 0,97 4870,40 2 4 3553,51 1 3 

Crotalaria spectabilis 185 81 0,96 3431,72 1 4 2735,92 1 3 

Leucaena leucocephala 1225 423 0,95 6211,92 2 5 8506,85 4 9 

Parkinsonia aculeata  1060 368 0,97 2465,42 1 4 2225,12 1 4 

Prosopis juliflora 776 307 0,97 2005,28 2 4 2244,47 2 4 

Pueraria phaseoloides 291 123 0,95 6057,52 5 11 6621,03 5 10 

Ulex europaeus 315 90 0,99 1105,62 2 4 1087,76 1 4 
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IRIDACEAE          

Crocosmia crocosmiiflora 326 156 0,97 1246,36 2 3 1198,78 2 4 

LAURACEAE          

Persea americana 984 399 0,96 5563,08 3 6 4825,93 2 6 

LILIACEAE          

Asparagus setaceus 84 36 0,97 1368,85 1 3 1023,25 2 4 

Dracaena fragrans 44 30 0,97 1286,17 2 3 1998,58 3 9 

Sansevieria trifasciata 104 52 0,92 3255,05 1 3 2923,22 1 3 

LOMARIOPSIDACEAE          

Nephrolepis cordifolia 615 212 0,98 3108,59 2 4 3955,78 2 5 

MALVACEAE          

Sterculia foetida 40 11 0,45 815,32 2 6 926,34 2 6 

Thespesia populnea 95 34 0,91 922,77 1 3 896,43 1 2 

Urena lobata 1360 472 0,97 7124,65 4 9 7216,96 4 9 

MELIACEAE          

Azadirachta indica 506 277 0,99 5045,74 3 5 5798,25 3 7 

Melia azedarach 825 307 0,95 5282,05 2 4 5673,01 2 5 

MORACEAE          

Artocarpus heterophyllus 129 71 0,97 5051,73 2 5 6078,38 3 7 

Morus nigra 339 137 0,96 3296,16 1 2 2837,16 1 3 

MUSACEAE          

Musa ornata 34 19 0,79 518,66 1 4 501,60 2 4 

MYRTACEAE          

Eucalyptus robusta 150 43 0,93 1758,49 1 3 2993,87 3 7 

Eugenia malaccensis 28 13 1,00 2207,22 3 6 2857,51 3 6 

Psidium guajava 964 426 0,96 6510,77 3 6 6983,17 3 7 

Syzygium cumini 708 233 0,97 6275,15 3 7 6338,45 3 7 

OLEACEAE          

Ligustrum japonicum 113 41 1,00 1418,54 1 3 1191,56 1 3 

Ligustrum lucidum 208 74 0,95 1762,57 1 3 1749,02 1 3 

Ligustrum vulgare 27 15 0,93 846,01 1 3 483,64 1 3 

PINACEAE          

Pinus caribaea 84 44 0,91 2130,88 2 5 967,87 2 4 

Pinus elliottii 324 154 0,97 1080,64 1 3 845,70 1 3 

Pinus oocarpa 35 14 1,00 1377,05 1 3 215,85 1 3 

Pinus patula 71 35 1,00 1411,69 1 3 1234,79 1 3 

Pinus taeda 197 115 0,99 1219,03 1 3 1015,56 1 3 

PITTOSPORACEAE          

Pittosporum undulatum 317 59 0,95 1057,11 1 3 695,43 2 4 

POACEAE          

Andropogon gayanus 208 90 0,93 7131,04 4 9 7412,41 4 9 
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Arundo donax 122 68 0,96 2520,67 1 4 1621,78 1 3 

Bambusa vulgaris 146 56 0,93 4369,47 2 3 4563,65 2 3 

Cenchrus ciliaris 714 295 0,98 2892,38 2 4 2457,31 1 3 

Cortaderia selloana 258 120 0,98 1758,26 1 4 1458,58 2 4 

Cynodon dactylon 1522 518 0,94 4317,91 2 4 3483,71 1 4 

Digitaria decumbens 51 27 1,00 1934,38 1 3 1787,42 1 3 

Echinochloa crus-galli 987 249 0,96 5159,85 2 4 4752,42 2 5 

Eragrostis plana 164 82 1,00 1645,83 1 3 1642,76 1 3 

Hyparrhenia rufa 1076 400 0,96 5681,79 2 5 5559,19 2 5 

Melinis minutiflora 1992 412 0,96 5607,53 2 5 7744,15 4 8 

Melinis repens 1668 554 0,93 4463,87 2 4 4019,95 2 4 

Pennisetum clandestinum 136 72 0,94 1140,34 2 4 856,60 2 4 

Pennisetum purpureum 700 330 0,94 3811,16 2 4 2900,53 1 4 

Urochloa brizantha 572 209 0,98 6360,38 3 7 6220,53 3 7 

Urochloa decumbens 627 324 0,95 5276,55 2 6 3900,82 2 5 

Urochloa humidicola 355 195 0,98 6094,58 4 9 5062,88 4 8 

Urochloa maxima 139 69 0,96 7513,01 4 9 8136,37 5 9 

Urochloa mutica 285 137 0,95 7327,33 4 9 6096,05 4 8 

Urochloa plantaginea 424 183 0,96 4749,42 2 6 4138,91 2 5 

Urochloa ruziziensis 54 19 0,84 870,19 1 2 720,08 1 2 

Urochloa subquadripara 60 40 0,95 3301,75 1 2 3222,44 1 2 

PROTEACEAE          

Grevillea banksii 136 54 0,96 2145,48 1 3 1909,15 1 3 

Grevillea robusta 180 65 0,89 2594,84 1 3 2340,32 1 3 

RHAMNACEAE          

Hovenia dulcis 646 232 0,98 1170,40 1 3 879,60 1 2 

ROSACEAE          

Eriobotrya japonica 381 171 0,98 2606,10 1 3 2749,20 2 6 

RUBIACEAE          

Coffea arabica 2041 372 0,95 6534,53 4 8 5714,77 3 7 

RUTACEAE          

Citrus aurantium 352 170 0,98 5342,30 2 5 5296,06 2 5 

Citrus limon 442 183 0,99 6672,48 3 6 7253,76 3 7 

THELYPTERIDACEAE          

Macrothelypteris torresiana 748 358 0,97 3230,13 1 3 2695,70 1 3 

Thelypteris dentata 1447 506 0,96 3205,64 1 3 2570,77 1 3 

WOODSIACEAE          

Deparia petersenii 455 153 0,99 1485,57 1 3 2295,45 6 12 

ZINGIBERACEAE          

Hedychium coccineum 38 23 1,00 914,45 1 3 657,33 1 3 

Hedychium coronarium 515 256 0,98 3906,68 2 3 3094,70 1 3 
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Hedychium gardnerianum 39 19 1,00 708,25 1 3 480,70 1 3 

 252 

 Ao considerarmos as distribuições das espécies exóticas invasoras dentro de áreas PI, 253 

percebemos que espécies como Leucaena leucocephala, Melinis minutiflora, Ricinus communis 254 

e Thunbergia alata apresentam aumento de cerca de 2% de aumento do tamanho da distribuição 255 

no futuro em relação ao presente. Já Deparia petersenii apresentou aumento de cerca de 5% 256 

nestas áreas (Tabela 1). Ao serem incluídas as unidades de conservação de uso sustentável às 257 

de proteção integral (PI+USs) é possível perceber que a proporção de Deparia petersenii é 258 

ainda maior, visto que esta apresenta cerca de 12% de invasão em cenários futuros (Tabela 1). 259 

Espécies como Acacia auriculiformis, Acacia mangium, Andropogon gayanus, Hura crepitans, 260 

Pueraria phaseoloides apresentam cerca de 10% de invasão em PI+USs tanto nos cenários 261 

atuais, quanto em futuros (Tabela 1). No entanto, ao avaliarmos a vulnerabilidade geral de 262 

invasão de áreas PIs no presente e no futuro, também não houve diferença significativa (t = -263 

1,26; g.l. = 107; p = 0,21), sendo o mesmo percebido quando acrescentamos as áreas PI+USs 264 

(t = -1,47; g.l. = 107; p = 0,14). 265 

 As maiores riquezas potenciais, tanto no presente, quanto no futuro, foram observadas 266 

predominantemente, em toda região sul e sudeste brasileiras, além de toda costa leste presente 267 

do país (riqueza > 90 espécies). Em contrapartida, ao compararmos tais áreas com a região 268 

centro-oeste do país e estados como Maranhão e Piauí percebemos uma riqueza intermediária 269 

(riqueza entre 30 e 50 espécies). Entretanto, para a região norte, em sua quase totalidade, a 270 

riqueza de espécies exóticas foi a menor possível (Figura 1). 271 

 
 

Figura 1. Riqueza de espécies de plantas exóticas invasoras no Brasil, no presente (A) e em cenários futuros de 272 
mudanças climáticas (B). 273 
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 Ao considerarmos a potencial invisibilidade destas espécies em unidades de 274 

conservação, no presente e no futuro, considerando-se tanto o cenário apenas para áreas PI 275 

quanto o cenário PI+US, percebe-se que a vulnerabilidade destas áreas pode variar de acordo 276 

com as regiões em que estão inseridas. As áreas PIs são mais predominantes na região norte do 277 

país, no entanto, nesta região observamos os menores índices de riqueza de invasão (Figura 2, 278 

detalhe 1). Para as demais regiões do país, percebemos um aumento da riqueza de plantas 279 

invasoras exóticas em relação às PIs, principalmente, ao considerarmos as áreas alocadas nas 280 

regiões sul, sudeste e costa leste brasileiras (Figura 2, detalhes 2, 3, 4 e 5). 281 

 
 

Figura 2. Riqueza de espécies de plantas exóticas invasoras nas unidades de conservação brasileiras de proteção 282 
integral (PIs), no presente (A) e no cenário futuro de mudanças climáticas (B). Os detalhes de 1 a 5 destacam a 283 
riqueza de invasão nas PIs em diferentes regiões do país. As UCs PI estão delimitadas por linhas pretas. 284 

 Ao serem acrescentadas as unidades de uso sustentável às áreas PIs (cenário PI+USs), 285 

no presente e no futuro, percebemos um aumento da riqueza de invasoras nestas UCs, 286 

principalmente, ao considerarmos que estas áreas estão mais alocadas em todo país, cobrindo 287 

uma maior extensão territorial (Figura 3). No cenário PI+USs, a região norte ainda detém a 288 

maior quantidade de áreas conservadas, assim como as menores riquezas observadas de 289 

espécies (Figura 3, detalhe 1). Neste cenário, UCs do nordeste e costa leste do país passam a 290 
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ser mais afetadas (Figura 3 – detalhes 2 e 5), enquanto que a vulnerabilidade de UCs alocadas 291 

na região sudeste e sul é ainda ampliada (Figura 3 – detalhe 3 e  4). 292 

 
 

Figura 3. Riqueza de espécies de plantas exóticas invasoras nas unidades de conservação brasileiras de proteção 293 
integral (PIs) acrescentadas às unidades de conservação brasileiras de uso sustentável (PI+USs), no presente (A) 294 
e no cenário futuro de mudanças climáticas (B). Os detalhes de 1 a 5 destacam a riqueza de invasão nas PI+USs 295 
em diferentes regiões do país. As UCs PI+USs estão delimitadas por linhas pretas. 296 

 Independentemente dos resultados apresentados, ainda assim observamos uma 297 

correlação positiva entre o tamanho das distribuições das plantas no presente e no futuro. Em 298 

todos os cenários, o tamanho da distribuição das espécies no presente esteve correlacionado 299 

com o seu tamanho de distribuição no futuro, espécies amplamente distribuídas no presente 300 

também o são no futuro, enquanto espécies com distribuições restritas no presente também o 301 

são no futuro (r = 0,95; p < 0,05) (Figura 4A). Poucos foram os casos de plantas exóticas 302 

invasoras que aumentaram ou diminuíram muito seus tamanhos de distribuição do cenário 303 

presente para o cenário futuro. Ao avaliarmos a invasão das plantas invasoras em UCs PI 304 

(Figura 4B) e UCs PI+US (Figura 4C), os padrões das distribuições em ambos os cenários 305 

foram semelhantes aos das distribuições totais no Brasil (r = 0,88; p < 0,05 e r = 0,88; p < 0,05, 306 

respectivamente).  307 
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Figura 4. Correlação entre a distribuição da invasão das espécies de plantas exóticas no presente e no futuro, no 308 
Brasil (A), nas Unidades de Conservação de Proteção Integral (PI) (B) e nas Unidades de Conservação de Proteção 309 
Integral + Uso Sustentável (PI+US) (C). 310 
  311 
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4. DISCUSSÃO 312 

 313 

Neste trabalho, modelamos as distribuições de 108 espécies de plantas exóticas 314 

invasoras no Brasil. De maneira geral, não observamos diferenças significativas no tamanho de 315 

distribuição das espécies comparando o presente com o futuro. As regiões sul, sudeste e costa 316 

leste brasileiras apresentaram as maiores riquezas potenciais de invasão, tanto no presente 317 

quanto no futuro. As regiões centro-oeste e nordeste apresentaram riquezas intermediárias, 318 

enquanto que a região norte apresentou as menores riquezas potenciais para estas espécies no 319 

presente e futuro. Tanto no cenário PI quanto no PI+US, em ambos os cenários climáticos, 320 

percebemos que até 12% de proporção das distribuições das espécies de plantas exóticas 321 

ocorrem ou ocorrerão dentro  das UCs, havendo variações em razão da região onde as UCs 322 

localizam-se e as espécies consideradas. Por fim, observamos que houve uma correlação 323 

positiva do tamanho das distribuições das espécies no presente e no futuro, independente de se 324 

considerar 1) o tamanho de distribuição total das espécies, 2) sua proporção dentro de áreas PI 325 

ou 3) áreas PI+US. 326 

Além de serem uma das maiores ameaças à biodiversidade global, espécies exóticas 327 

invasoras têm afetado fortemente a efetividade de UCs em conservar a biodiversidade nativa 328 

dos ambientes (Allen et al. 2009; Spear et al. 2013). Plantas são as espécies exóticas que mais 329 

ameaçam UCs brasileiras e, assim como observado em nossas predições, os maiores índices de 330 

ocorrências destas dentro de UCs têm ocorrido nas regiões sul e sudeste brasileiras, em 331 

comparação com ao região norte (Ziller & Dechoum 2013). Apesar disto, espécies exóticas 332 

invasoras animais também já foram relatadas em UCs brasileiras, sendo que o segundo grupo 333 

que mais têm apresentado registros nessas áreas são os peixes, seguido de mamíferos, aves, 334 

répteis e anfíbios (Ziller & Dechoum 2013). No entanto, informações a respeito de espécies 335 

exóticas invasoras no Brasil são em geral ainda insuficientes (Petenon & Pivello 2008), o que, 336 

consenquentemente, ainda inviabilizam medidas amplas de controle e manejo das mesmas. 337 

Espécies exóticas têm invadido áreas protegidas em todo mundo, sendo que diferentes esforços 338 

de controle e manejo destas têm sido avaliados (Rose & Hermanutz 2004; Foxcroft et al. 2004; 339 

Costa et al. 2013).  340 

A falta de manejo de espécies exóticas invasoras em áreas protegidas Brasileiras é um 341 

fator preocupante em relação ao avanço das invasões biológicas (Ziller & Dechoum 2013), uma 342 

vez que, como enfatizado aqui, estas espécies têm fortemente invadido diversos ecossistemas 343 

brasileiros. A alta correlação do tamanho da distribuição das plantas exóticas invasoras e sua 344 

proporção de distribuição em UCs nos cenários PI e PI+US, demonstram que estas espécies 345 
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têm alta probabilidade de invasão em todo o território nacional no presente e também no futuro. 346 

Além disto, as invasões têm afetado principalmente áreas tidas como prioritárias para 347 

conservação localizadas no Brasil, a Mata Atlântica e o Cerrado, reconhecidos como hotspots 348 

de biodiversidade mundiais (Myers et al. 2000). 349 

Uma vez que mais da metade do território brasileiro era originalmente coberto pela 350 

Floresta Amazônica, as previsões demonstradas aqui enfatizam a necessidade de que haja a 351 

preocupação em relação à manutenção futura dos ecossistemas (Veloso et al. 1992). A 352 

tendência esperada é que, devido à crescente degradação ambiental e às mudanças climáticas, 353 

partes da Amazônia sofrerão um processo de savanização e áreas do Nordeste do Brasil 354 

processos de desertificações (Oyama & Nobre 2003; Malhi et al. 2008). Com isso haverá uma 355 

provável diminuição dos índices de precipitação e aumento das temperaturas, fazendo com que 356 

haja a conversão de áreas de floresta tropicais em savanas, o que pode ser ainda amplificado 357 

pelo desmtamento e também pela intensificação agrícola (Oyama & Nobre 2003; Soares-Filho 358 

et al. 2006; Malhi et al. 2008; Kehoe et al. 2017). Estes processos, possivelmente, influenciarão 359 

na capacidade de espécies exóticas invadirem novos locais, no momento em que áreas 360 

anteriormente inadequados para estas espécies poderão se tornar adequados. 361 

Espécies exóticas são introduzidas nos ambientes de maneira voluntária ou involuntária, 362 

sendo que estas costumam ser excelentes competidoras, podendo rapidamente se tornar 363 

dominantes, alterando a dinâmica das interações biológicas e a utilização dos recursos naturais 364 

pelas espécies da comunidade invadida (Didham et al. 2005). Duas hipóteses tentam explicar o 365 

sucesso ecológico de espécies exóticas em sobrepor espécies nativas nas áreas invadidas 366 

(Müller-Schärer et al. 2004; Müller-Schärer & Schaffner 2008). A primeira parte da premissa 367 

de que, ao ocuparem novos ambientes, estas espécies livram-se de competidores e inimigos 368 

naturais capazes de controlar suas populações nas regiões originais (Keane & Crawley 2002; 369 

Müller-Schärer et al. 2004). Em contrapartida, os defensores da segunda hipótese defendem a 370 

ideia de que ao ocuparem as novas áreas invadidas, espécies exóticas rapidamente passam por 371 

processos adaptativos e eventual mudança de nicho ecológico, o que explicaria seu maior 372 

sucesso ecológico (Müller-Schärer et al. 2004). Trabalhos recentes ainda não conseguiram 373 

comprovar, definitivamente, se o nicho destas espécies se mantêm conservados (Petitpierre et 374 

al. 2012) ou se se alteram (Atwater et al. 2018) durante o processo de invsão. Apesar disto, o 375 

fato concreto é que as invasões biológicas por espécies de plantas invasoras tende a continuar, 376 

especialmente em países megadiversos como o Brasil, que já vêm sofrido intensas perdas de 377 
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biodiversidade, as quais provavelmente afetarão todas as gerações futuras (Lövei & Lewinsohn 378 

2012). 379 

A falta de conhecimento a respeito das espécies de plantas exóticas invasoras no Brasil, 380 

assim como seus impactos, pode ainda ser subestimada devido a vieses de amostragem que 381 

afetam a disponibilidade de dados de distribuição disponíveis para estas. De maneira geral, as 382 

ocorrências (e distribuições potenciais) obtidas para as espécies que modelamos neste trabalho 383 

seguem o padrão usualmente viciado encontrado para outros grupos biológicos no país: áreas 384 

litorâneas e com altas densidades populacionais humanas, como a costa leste do Brasil 385 

(Patterson 1994; Bernard et al. 2011; Sousa-Baena et al. 2013). Por outro lado, áreas mais 386 

interioranas e centrais do país, acabam por serem subamostradas, o que pode acabar por afetar 387 

a detectabilidade real das espécies e, consequentemente, seus modelos de distribuição potencial. 388 

Tal padrão já foi observado inclusive para espécies vegetais nativas do país (Sousa-Baena et al. 389 

2013) e, certamente, também acontecem com as plantas exõticas modeladas neste estudo. 390 

O enviesamento dos dados pode estar relacionado tanto à identificações ou 391 

delineamentos incorretos, à preferência por determinadas espécies ou grupos biológicos, áreas 392 

mais acessíveis ou convenientes, dentre outros (Reddy & Dávalos 2003; Sastre & Lobo 2009; 393 

Newbold 2010; Pyke & Ehrlich 2010). De acordo com (Zenni & Ziller 2011), grande parte dos 394 

registros brasileiros de espécies de plantas exóticas invasoras no Brasil está relacionada às 395 

atividades humanas e à acessibilidade por estradas, as quais são muito carentes na região Norte. 396 

A alta frequência de instituições de ensino em regiões muito populosas e a maior influencia da 397 

atividade de pesquisadores nestas regiões podem também ser responsáveis por enviesar os 398 

dados biológicos que encontramos (Newbold 2010; Pyke & Ehrlich 2010), e que foram 399 

utilizados para produzir nossos modelos. Entretanto, espécies exóticas/pragas, em geral, não 400 

atraem a atenção de muitos pesquisadores, geralmente estudos relacionados às consequências 401 

ecológicas das invasões em ecossistemas são altamente negligenciados por biólogos e 402 

ecologistas, o que acaba prejudicando a detecção precoce e, consenquentemente, o controle e 403 

manejo (Zenni & Ziller 2011). Plantas exóticas muitas vezes foram ignoradas em levantamentos 404 

florísticos, o que levou a uma falta de registros e dados, debilitando os procedimentos de 405 

modelagem de nicho de espécies, afetando assim a previsão da distribuição potencial  destas 406 

espécies (Zenni et al. 2009; Zenni & Ziller, 2001). Desta forma, pode ser que as estimativas de 407 

invasão das espécies exóticas consideradas neste trabalho ainda podem estar subestimadas, 408 

logo, os modelos aqui produzidos podem ainda não refletir por completo a capacidade destas 409 

espécies em invadir regiões no Brasil. 410 
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A fim de diminuir tais vieses e de aumentar a confiabilidade de dados relacionados às 411 

ocorrências de espécies, devem ser desenvolvidas pesquisas futuras, as quais deverão ser 412 

planejadas sistematicamente, prezando-se pela padronização dos esforços de amostragem 413 

(Sastre & Lobo 2009). A modelagem de distribuição de espécies, como utilizada nesse trabalho, 414 

têm se demonstrado uma importante estratégia para preenchimento de lacunas de conhecimento 415 

a respeito das espécies (Guisan & Thuiller 2005; Elith & Leathwick 2009) . Ao direcionarem 416 

esforços à localidades potencialmente mais adequadas às espécies, essas têm auxiliado na 417 

diminuição do Déficit Wallaceano (Whittaker et al. 2005; Hortal et al. 2015), assim como na 418 

compreensão de processos como o da bioinvasão. Além disto, esses modelos não têm sido 419 

utilizados somente para predição de distribuição de espécies de plantas exóticas, mas também 420 

para 1) predição da distribuição de diferentes grupos biológicos, em diferentes cenários 421 

temporais (Giovanelli et al. 2010); 2) prever impactos prováveis das mudanças climáticas na 422 

distribuição de espécies de marsupiais no Brasil (Loyola et al. 2012), dentre outros. Ainda assim 423 

há grande necessidade de investigações de campo (Wilson 2017), também envolvendo espécies 424 

exóticas, para que possamos avaliar o quão ameaçado está o país em relação a estas e outras 425 

espécies invasoras e assim delinearmos planos de manejo e controle. Entretanto, considerando 426 

o atual cenário brasileiro de crise fiscal (Escobar 2015; Wade 2016; Fearnside 2016), tais planos 427 

podem demorar a serem colocados em prática. 428 

De acordo com os resultados aqui apresentados, espécies de plantas exóticas invasoras 429 

se demonstram capazes de invadir continuamente os ecossistemas brasileiros, de maneira a se 430 

tornarem representantes frequentemente amostrados em levantamentos vegetais em algumas 431 

porções do território nacional. As regiões sul, sudeste e costa leste já têm sido invadidas por 432 

muitas destas espécies, o que pode estar causando problemas ainda não identificados à 433 

biodiversidade. A região norte demonstrou-se menos invadida, no entanto, se medidas 434 

preventivas não forem tomadas, as invasões podem se ampliar e causar problemas difíceis de 435 

serem erradicados. Demonstramos ainda que no futuro isto também certamente continuará a 436 

acontecer. Além disto, áreas protegidas no Brasil, em geral, se demonstram muito vulneráveis 437 

às invasões, visto que, principalmente em regiões mais adequadas às invasões, há um menor 438 

número de unidades de conservação e que estas também são proporcionalmente menores as das 439 

demais regiões. A importância da utilização de modelos preditivos das distribuições de espécies 440 

é destacada para fins de conservação da biodiversidade, podendo auxiliar no conhecimento 441 

quanto à vulnerabilidade de áreas em detrimento da invasão de espécies, bem como suas 442 

ameaças. Estudos adicionais e pesquisas práticas de campo, relacionadas à compreensão do 443 
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processo de invasão por plantas exóticas no Brasil, bem como das ameaças desse processo aos 444 

nossos ecossistemas devem continuar. Lacunas devem ser preenchidas, ações de manejo e 445 

definição de prioridades são muito importantes para que haja o implemento de estratégias de 446 

prevenção e controle mais efetivos para estas espécies. A divulgação do conhecimento 447 

científico pode possibilitar a popularização do conhecimento sobre espécies de plantas exóticas 448 

invasoras no Brasil, a dinâmica das invasões, assim como seus prejuízos e influências 449 

ecológicas. Tudo isso pode resultar em sucesso em se controlar a invasão e os problemas por 450 

ela desencadeados, sejam esses relacionados à biodiversidade brasileira, quanto aos aspectos 451 

econômicos e sociais do país. 452 

 453 
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6. MATERIAL SUPLEMENTAR 676 

 677 

6. 1. Variáveis climáticas e edáficas (nomes e unidades) utilizadas como preditoras nos modelos 678 

de distribuição de espécies de plantas. 679 

 680 
Bioclimáticas Unidade 

Temperatura média anual ° C 

Intervalo médio diurno ° C 

Isotermalidade ° C 

Temperatura de sazonalidade ° C 

Temperatura máxima do mês mais quente ° C 

Temperatura mínima do mês mais frio ° C 
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Faixa anual de temperatura ° C 

Temperatura média do trimestre mais úmido ° C 

Temperatura média do trimestre mais seco ° C 

Temperatura média do trimestre mais quente ° C 

Temperatura média do trimestre mais frio ° C 

Precipitação anual mm 

Precipitação do mês mais úmido mm 

Precipitação do mês mais seco mm 

Sazonalidade de precipitação mm 

Precipitação do trimestre mais chuvoso mm 

Precipitação do trimestre mais seco mm 

Precipitação do trimestre mais quente mm 

Precipitação do trimestre mais frio mm 

Edáficas  

Profundidade absoluta base rochosa cm 

Capacidade disponível de água no solo até o ponto de murcha em profundidade 0 cm % 

Capacidade disponível de água no solo até o ponto de murcha em profundidade 100 cm % 

Capacidade disponível de água no solo até o ponto de murcha em profundidade 15 cm % 

Capacidade disponível de água no solo até o ponto de murcha em profundidade 200 cm % 

Capacidade disponível de água no solo até o ponto de murcha em profundidade 30 cm % 

Capacidade disponível de água no solo até o ponto de murcha em profundidade 5 cm % 

Capacidade disponível de água no solo até o ponto de murcha em profundidade 60 cm % 

Capacidade de permuta catiónica do solo a uma profundidade de 0,00 m cmol/kg 

Capacidade de permuta catiónica do solo a uma profundidade de 0.05 m cmol/kg 

Capacidade de permuta catiónica do solo a uma profundidade de 0.15 m cmol/kg 

Capacidade de permuta catiónica do solo a uma profundidade de 0.30 m cmol/kg 

Capacidade de permuta catiónica do solo a uma profundidade de 0.60 m cmol/kg 

Capacidade de permuta catiónica do solo a uma profundidade de 1.00 m cmol/kg 

Capacidade de permuta catiónica do solo a uma profundidade de 2.00 m cmol/kg 

Teor de argila (0-2 micrômetros) a uma profundidade de 0,00 m % 

Teor de argila (0-2 micrômetros) a uma profundidade de 0.05 m % 

Teor de argila (0-2 micrômetros) a uma profundidade de 0.15 m % 

Teor de argila (0-2 micrômetros) a uma profundidade de 0.30 m % 

Teor de argila (0-2 micrômetros) a uma profundidade de 0.60 m % 

Teor de argila (0-2 micrômetros) a uma profundidade de 1.00 m % 

Teor de argila (0-2 micrômetros) a uma profundidade de 2.00 m % 

Fragmentos grosseiros volumétricos a uma profundidade de 0.00 m % 

Fragmentos grosseiros volumétricos a uma profundidade de 0.05 m % 

Fragmentos grosseiros volumétricos a uma profundidade de 0.15 m % 

Fragmentos grosseiros volumétricos a uma profundidade de 0.30 m % 

Fragmentos grosseiros volumétricos a uma profundidade de 0.60 m % 

Fragmentos grosseiros volumétricos a uma profundidade de 1.00 m % 

Fragmentos grosseiros volumétricos a uma profundidade de 2.00 m % 

Profundidade para o leito rochoso (horizonte R) até 200 cm cm 

Teor de areia (50-2000 micrômetros) a uma profundidade de 0,00 m % 

Teor de areia (50-2000 micrômetros) a uma profundidade de 0.05 m % 

Teor de areia (50-2000 micrômetros) a uma profundidade de 0.15 m % 

Teor de areia (50-2000 micrômetros) a uma profundidade de 0.30 m % 

Teor de areia (50-2000 micrômetros) a uma profundidade de 0.60 m % 

Teor de areia (50-2000 micrômetros) a uma profundidade de 1.00 m % 

Teor de areia (50-2000 micrômetros) a uma profundidade de 2.00 m % 

Teor de água saturada teta-S para profundidade 0 cm % 

Teor de água saturada teta-S para profundidade 100 cm % 

Teor de água saturada teta-S para profundidade 15 cm % 
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Teor de água saturada teta-S para profundidade 200 cm % 

Teor de água saturada teta-S para profundidade 30 cm % 

Teor de água saturada teta-S para profundidade 5 cm % 

Teor de água saturada teta-S para profundidade 60 cm % 

Teor de silte (2-50 micrômetros) a uma profundidade de  0.00 m % 

Teor de silte (2-50 micrômetros) a uma profundidade de  0.05 m % 

Teor de silte (2-50 micrômetros) a uma profundidade de  0.15 m % 

Teor de silte (2-50 micrômetros) a uma profundidade de  0.30 m % 

Teor de silte (2-50 micrômetros) a uma profundidade de  0.60 m % 

Teor de silte (2-50 micrômetros) a uma profundidade de  1.00 m % 

Teor de silte (2-50 micrômetros) a uma profundidade de 2.00 m % 

Teor de carbono orgânico no solo (fração de terra fina) a uma profundidade de 0,00 m g / kg 

Teor de carbono orgânico no solo (fração de terra fina) a uma profundidade de 0.05 m g / kg 

Teor de carbono orgânico no solo (fração de terra fina) a uma profundidade de 0.15 m g / kg 

Teor de carbono orgânico no solo (fração de terra fina) a uma profundidade de 0.30 m g / kg 

Teor de carbono orgânico no solo (fração de terra fina) a uma profundidade de 0.60 m g / kg 

Teor de carbono orgânico no solo (fração de terra fina) a uma profundidade de 1.00 m g / kg 

Teor de carbono orgânico no solo (fração de terra fina) a uma profundidade de 2.00 m g / kg 

pH do solo em H2O a profundidade 0,00 m x10 

pH do solo em H2O a profundidade 0.05 m x10 

pH do solo em H2O a profundidade 0.15 m x10 

pH do solo em H2O a profundidade 0.30 m x10 

pH do solo em H2O a profundidade 0.60 m x10 

pH do solo em H2O a profundidade 1.00 m x10 

pH do solo em H2O a profundidade 2.00 m x10 
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